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DECRETO LEGISLATIVO N2 136, DE 1997

Legislativa do
eu promulgo o

Legislativa do
eu promulgo o

Concede o .títu10 de
cidadão honorário de
Brasi~ia ao Governador
de Rotary do Distrito
4.530. gestão 1996-1997,
Sr. Gera.ldo Barbosa de
Castro .

Susta os efeitos do
Oficio Interno Circular
n2 68/95
SCP/DAP/SSRH/SEA, de 12
de agosto de 1995,
emanado da Secretaria de
Administração do
Distrito Federal.

saber que a Câmara
Federal aprovou e
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DECRETO LEGISLATIVO N2 139. DE 1997

Faço
Distrito
seguinte

Faço
Distrito
seguinte

Art. 12 Fica concedido o titulo de cidadão
honorário de Brasilia. ao Governador de Rotary
Geraldo Barbosa de Castro.

Art. 22 Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicaç30.
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Art. 1~ Ficam sustados os efeitos do Oficio
Interno Circular 02 68/95 - SCP/DAP/SSRH/SEA,
de 12 de agosto de 1995, emanados das
disposições constantes do Oficio Interno 02
34/95 DP/DAP/SSRH/SEA. de 18 de julho de
1995, e do Oficio Interno 02 341/95
DAP/SSRHISEA. de 20 de junho de 1995. todos da
Secretaria de Administração do Distrito
Federal.

Art. 22 Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação.

Brasilia, 07 de julho de 1997.

Art. 42 Integra a Região Administrativa de
Taguatinga - RA III - a área compreendida pela
poligonal que parte do córrego Taguatinga até
o Setor de Mansões Taguatinga, limita-se, ao
norte, na confluência do córrego Taguatinga
com o ribeirão Taguatinga e, ao sul, com a R-
137 até a QSD 32.

Art. 52 Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicaçao.

Art. 62 Revogam-se as disposições em
contrário.

Sala das Sessões, 25 de junho de 1997.

o Serviço de
Coletivo de
no Distrito
dá outras

Discipli.na
Transporte
Escolares
Federal e
provi.dências.

PROJETO DE LEI N' 626, DE 1995
REDAÇÃO FINAL

Redações Rnais-------------

prestação do
de Escolares
seis meses,
dispuser o

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N' 114, DE 1997
REDAÇÃO FINAL

Dispõe sobre a
regularização dos
parcelamentos que
especifica.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. 12 05 parcelamentos das Chácaras 02 25
e 26 do Núcleo Rural Taguatinga existentes na
data de publicação desta Lei são consider;ados
de natureza urbana, aplicando-se-lhes, .para
fins de regularizaçAo, as disposições contidas
na Lei n2 954, de 17 de novembro de 1995.

Art. 22 Pa~a fins de alienação dos
parcelamentos Aqueles que, na data da
publicação desta Lei, sejam possuidores ou
ocupantes de lotes ou parcelas de terra, o
Poder Executivo efetuará a avaliação da terra
nua, desconsiderada, para efeito de venda,
qualquer benfeitoria e valorizações
decorrentes de benfeitoria realizada, e
elaborará o projeto urbanístico no prazo de
sessenta dias da publicação desta Lei.

Art. 32 Os recursos obtidos da alienaçAo
dos lotes ou parcelas de terra serAo aplicados
preferencialmente na implantação de infra-
estrutura e de equipamentos públicos no
entorno da área de que trata esta Lei.
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A CAmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. 12 A exploração do Serviço de
Transporte Coletivo de Escolares no Distrito
Federal - STCE/DF - passa a obedecer às normas
estabelecidas por esta Lei, aos dispositivos
do Código Nacional de Trânsito e às demais
normas estabelecidas pelo poder permitente.

Parágrafo único. Para efeito desta Lei,
compreende-se por Serviço de Transporte
Coletivo de Escolares o transporte de
estudantes matriculados em estabelecimentos de
ensino regular, especial, complementar,
desportivo, cultural ou religioso situados no
Distrito Federal.

Art. 22 O Departamento Metropolitano de
Transportes Urbanos do Distrito Federal - DMTU

é o órgão normativo, coordenador e
fiscalizador do Serviço de Transporte Coletivo
de Escolares.

Art. 32 A prestação do Serviço de
Transporte Coletivo de Escolares far-se-á
mediante autorização do órgão competente do
poder permitente a pretendentes enquadrado E
nas seguintes categorias:

I - motorista profissional autônomo que
satisfaça aos requisitos estabelecidos no
regulamento desta Lei e seja proprietário ou
arrêndatário de um único veiculo destinado ao
Serviço de Transporte Coletivo de Escolares;

II - pessoa jurídica de direito privado
com sede no Distrito Federal, que tenha o
transporte escolar incluido em suas
atividades.

Art. 42 A autorização para
Serviço de Transporte Coletivo
terá validade de trinta e
renovável nos termos que
regulamento desta Lei.

Art. 5~ O Departamento Metropolitano de
Transportes Urbanos do Distrito Federal - DMTU
- poderá firmar convênios com municipios do
Entorno para operação do Serviço de Transporte
Coletivo de Escolares entre eles e o Distrito
Federal, obedecido o que determina esta Lei.

Art. 62 Aos veiculos do Serviço de
Transporte Coletivo de Escolares fica
facultada a prestaçAo de outros serviços,
quando autorizados pelo poder permitente.
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de
o

pela

a
dos
pelo
desta

Departamento
urbanos do

Art. 21. Das decisões que impuserem
penalidades por infrações previstas nesta Lei,
cabe recurso .ao Secretário de Transportes, em
primeira instância, e à Junta Administrativa
de Recursos de Infrações - JARI, em instância
final.

Parágrafo único. O recurso será julgado em
cada instância no prazo de sessenta dias.

Art. 22. A Junta Administrativa de
Recursos de Infrações será composta de cinco
membros:

I - o presidente, indicado pelo Secretário
de Transportes;

11 um representante do
Metropolitano de Transportes
Distrito Federal;

111 - um representante dos prestadores.do
Serviço de Transporte Coletivo de Escolares,
indicado pela entidade representativa da
categoria;

IV um representante indicado
Fundação Educacional do Distrito Federal;

V um representante das escolas
particulares, indicado pelo Sindicato dos
Estabelecimentos Particulares de Ensino do
Distrito Federal - SINEPE/DF.

Art. 23. Os exploradores que atuam no
Serviço de Transporte Coletivo de Escolares
deverdo adequar-se às disposições desta Lei no
prazo de noventa dias de sua regulamentação.

Art. 24. Aos prestadores de serviço que
atuam no Serviço de Transporte Coletivo de
Escolares à data da publicação desta Lei fica
estipulado o prazo de três anos para os
veículos da Classe "A" e de cinco anos para os
veículos da Classe "8" se adequarem aos
requisitos do art. 8£, permitida a alteração
desses prazos na regulamentação desta Lei.

Art. 25. O Poder Executivo, no prazo
noventa dias, expedirá o regulamento e
código disciplinar.

Parágrafo único. Fica garantida
participação de dois representantes
transportadores escolares, indicados
sindicato da classe, na regulamentação
Lei.

Art. 26. Esta Lei entra em vigor na data
de sua publicação.

Art. 27. Revogam-se as disposições em
contrário.

Sala das Sessões, 24 de junho de 1997.

Art. 18., Excetuados os casos previstos
nesta Lei, compete ao DMTU, em parceria com o
DETRAN/DF, fiscalizar a integral execução
desta Lei e de seu regulamento.

Art. 19. As infrações aos preceitos desta
Lei, de seu regulamento e do código
disciplinar sujeitarão o infrator às seguintes
sanções, graduadas em conformidade com a
gravidade:

I - advertência;
11 - multa;
111 - apreensdo do veículo;
IV - suspensão ou cassação do registro do

condutor ou da autorização.
Art. 20. As autuações por infrações

previstas nesta Lei, no seu regulamento e no
código disciplinar serão julgadas pela
autoridade competente do poder permitente para
aplicação das penalidades neles inscritas.

Art. 7£ Os veículos do Serviço de
Transporte Coletivo de Escolares serão
classificados, com base na lotação prevista no
certificado de registro, em:

I Classe "A" I para veículos com
capacidade mínima de oito passageiros e máxima
de dez passageiros:

11 Classe "Eu, para veículos com
capacidade superior a dez passageiros.

Art. 8£ Para licenciamento e exploração do
Serviço de Transporte Coletivo de Escolares, o
veículo deverá ter idade máxima de fabricação
de oito anos, se da Classe "A", e de dez anos,
se da Classe "Bu•

Art. 16. Os autorizados ou os motoristas
de veículo do Serviço de Transporte Coletivo
de Escolares devem ser cadastrados no órgão
competente do poder permitente, ao qual
fornecerão dados pessoais e outros relativos
ao serviço exigidos pelo regulamento desta
Lei.

~ I!?O condutor de veículo do Serviço de
Transporte Coletivo de Escolares deverá ser
aprovado em curso específico nos termos da
regulamentação do Conselho Nacional de
Trânsito.

~ 2£ O previsto no parágrafo anterior
poderá ser substituído por licença provisória
até a conclusão do curso.

Art. 17. Somente poderão explorar o
Serviço de Transporte Coletivo de Escolares
pretendentes que comprovem estar com suas
obrigações tributárias com o Distrito Federal
regularizadas.

Art. 9-"'-É permitida, a qualquer tempo, a
substituição dos veículos cadastrados para o
Serviço de Transporte Coletivo de Escolares
por veículo de fabricação mais recente,
aprovado em vistoria do DMTO.

Art. 10. Os veículos deverão circular com
a relação dos alunos contratantes do serviço e
os respectivos endereços, os documentos do
veículo de porte obrigatório e outros
determinados na regulamentação desta Lei.

Art. 11. Os veículos destinados ao Serviço
de Transporte Coletivo de Escolares deverão
ser aprovados em vistorias realizadas pelo
DMTU com periodicidade definida na
regulamentação desta Lei.

Art. 12. A lotação prevista no certificado
de registro dos veículos destinados ao Serviço
de Transporte Coletivo de Escolares poderá ser
aumentada em até 50% (cinqüenta por cento),
mediante projeto aprovado pelo Departamento de
Trânsito do Distrito Federal DETRAN/DF,
observados os critérios de segurança e a idade
dos alunos, desde que todos possam estar
sentados.e desde que os veículos sejam dotados
de cinto de segurança individual.

Parágrafo único. É expressamente proibido
o transporte em pé.

Art. 13. Os autorizados deverão
obrigatoriamente firmar contrato de prestação
de serviço com os pais ou responsáveis dos
escolares ou com os contratantes.

Art. 14. O DMTU, em conjunto com o
DETRAN/DF, deverá indicar e sinalizar, nas
proximidades das escolas, locais exclusivos de
embarque e desembarque dos alunos.

Art. 15. O Conselho de Transporte Público
Coletivo da Secretaria de Transportes inclui
um representante dos exploradores do Serviço
de Transporte Coletivo de Escolares.
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PROJETO DE LEI N' 1.072, DE 1996

referentes às áreas
especiais para templos
religiosos nas
Entrequadras Norte e Sul.
303/304 a 315/316, Lote
"A" , da Reqi.ão
Administrativa I
Brasília. Sala das Sessões, 25 de junho de 1997.

em

alterará as
e gabarito
objeto desta

disposiçõesas

Art. 1£ Fica ampliado para uso misto,
religioso e educacional, a destinação do lote
localizado no Setor de Habitações Coletivas
Sul, Superquadra 408, área especial para
templo religioso, da Região Administrativa de
Brasília - RA I.

Art. 2£ O Poder Executivo
normas de edificações, uso
referentes ao lote de terreno
Lei, no prazo de sessenta dias.

Art. 3£ Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 4£ Revogam-se
contrário.

Normas de
Uso e

NGB 28/89

Altera as
Edificação,
Gabarito

REDAÇÃO FINAL

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta: PROJETO DE LEI N£ 2.716, DE 1997

REDAÇÃO FINAL
Dá nova denominação à
Praça do Cine Itapoã, na
Região Administrativa II
- Gama.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:com

Normas de
28/89

303/304

Art. l~ Ficam modificadas as
Edificação, Uso e Gabarito NGB
referentes às Entrequadras Norte e Sul
a 315/316, Lote "A", do modo que segue:

I - o item 3 passa a ter a redação:
"3 - Uso Permitido
"3a. Culto e atividades afins,
exceção de mosteiros e conventos";

11 - o item 18, alínea "b", passa a ter a
redação:

"18 - Disposições gerais
.................................... .
"18b. Residência de Ministros
Religiosos: será permitida a
edificação de até três unidades
residenciais para ministros
religiosos, desde que o programa e o
espaço arquitetônico sejam
caracterizados corno tal.N

Art. 2£ A execução desta Lei fica vinculada
à anuência expressa do Instituto do Patrimônio
Histórico e Artístico Nacional - IPHAN - e ao
cumprimento dos dispositivos da Lei n.:'.245, de
27 de março de 1992.

Art. 3£ Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação.

Sala das Sessões, 25 de junho de 1997.

Art. 1.:'.Passa a denominar-se Praça Lourival
Bandeira a Praça do Cine Itapoã, localizada na
Região Administrativa 11 - Gama.

Art. 2£ Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação .

Art. 3£ Revogam-se as disposições em
contrário.

Sala das Sessões, 25 de junho de 1997.

PROJETO DE LEI N' 2.908, DE 1997

REDAÇÃO FINAL

Concede anistia aos
servidores das
autarquias e fundações
do Distrito FedQral na
forma que especifica.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

PROJETO DE LEI N£ 1.350, DE 1996

REDAÇÃO FINAL

Amplia a destinação do
lote localizado no Setor
de Habitações Coletivas
Sul, Superquadra 408,
área especial para
templo religioso, da
Região Administrativa I
- Brasilia, e dá outras
providências.

Art. 1£ Ficam remidos e, conseqüentemente,
infirmados os débitos originários do
cancelamento de vantagens de natureza pessoal
nominalmente identificadas, concedidas em
virtude de decisdo judicial ou acordos aos
servidores dos quad~os de pessoal das
autarquias e fundações do Distrito Federal, em
função da transposição do regime jurídico da
Consolidação das Leis do Trabalho para o
regime da Lei n.:'.8.112, de 11 de dezembro de
1990, e legislação complementar.

Art. 2£ Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 3£ Revogam-se as disposições em
contrário.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta: Sala das Sessões, 25 de junho de 1997.
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Ne ZOO, DE 1997

REDAÇÃO FINAL

Homologa o Convênio ICMS
nS! 62/96, celebrado entre
o Distrito Federal e
demais unidades da
Federação, sob os
auspícios do Conselho
Nacional. de Politica
Fazendária - CONFAZ.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. 1£ Fica homologado o Convênio ICMS nS!
62, de 13 de setembro de 1996, celebrado entre
o Distrito Federal e as demais unidades da
Federação, sob os auspícios do Conselho
Nacional de Política. Fazendária - CONFAZ, e
ratificado pelo Ato COTEPE/ICMS nS! 6, de 9 de
outubro de 1996, emanado da Comissão Técnica
Permanente do Imposto sobre Operações
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre
Prestações de Serviços de Transporte
Interestadual e Intermunicipal e de
Comunicação.

Art. 2.9.Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 2 de julho de 1997.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Ne ZOl, DE 1997
REDAÇÃO FINAL

Homologa os Convên~o8
IO<S nO 83/96 B 58/96,
celebrados entre o
D~8tr~to Federal e
dema~s un~dades da
Federação, sob os
auspic~os do Conselho
Nac~onal de Politica
Fazendár~a- OONFAZ.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. 1.9.Ficam homologados os Convênios ICMS
nO 83/96 e nO 58/96, de 31 de maio de 1996,
celebrados entre o Distrito Federal e as
demais unidades da Federação, sob os auspícios
do Conselho Nacional de Política Fazendária -
.CONFAZ, e ratificados pelo ato COTEPE/ICMS nO
5, de 25 de junho de 1996, emanado da Comissão
Técnica Permanente do Imposto sobre Operações
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre
Prestações de Serviços de Transporte
Interestadual e Intermunicipal e de
Comunicação.

Art. 2.9.Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data da sua publicação.

Sala das Sessões, 2 de julho de 1997.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N~ 203, DE 1997

REDAÇÃO FINAL
Homologa os Convên~os
ICMS n.9. 84/96, 96/96 e
115/96, celebradosentre
o Di.stri.toFederal e
demais unidades da
Federação, sob os
auspícios do Conselho
Nacional de Política
Fazendária- CONFAZ.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. 1.9.Ficam homologados os Convênios ICMS
n.9.84/96, n~ 96/96 e n~ 115/96, de 13 de
dezembro de 1996, celebrados entre o Distrito
Federal e as demais unidades da Federação, sob
os auspícios do Conselho Nacional de Política
Fazendária - CONFAZ, e ratificados pelo Ato
COTEPE/ICMS n~ 1, de 3 de janeiro de 1997,
emanado da Comissão Técnica Permanente do
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação
de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços
de Transporte Interestadual e Intermunicipal e
de Comunicação.

Art. 2~ Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 2 de julho de 1997.

Atas----------------_._-

TERCEIRA SECRETARIA
DIRETORIA LEGISLATIVA .

DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENARIO

SETOR DE TRAMITAÇÃO, ATA E SÚMULA

l' SESSÃO LEGISLATIVA EXTRAORDINÁRIA
DE 1997 (CONVOCADA PELO SR. GOVERNADOR)

ATA DA 6' (SEXTA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA,
EM 4 DE JULHD'DE 1997.

I.SUMÁRIO

1 - ABERTURA

2 • PEQUENO EXPEDIENTE

2.1- COMUNICADOS DA MESA

- Mensagem nO 181, de 1997, do Governador do Distrito Federal,
que encaminha o Projetode Lei nO3.154,de 1997.
- Mensagem nO 183, de 1997, do Governador do Distrito Federal,
que encaminha o Projetode Lei Complementarn°145,de 1997.
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(10) ITEM 9: Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de Lei
nO 3.085, de 1997, de autoria do Executivo local.

E%ce1enlinima Sf:nhora Presidf:Rrf: d'l Cim'lu u.gi.latívll do Di~tritR Ffileral.

(2°) ITEM 12: Discussão e votação, em 10 turno, do Projeto de
Lei nO 610, de 1995, de autoria do Deputado Renato Rainha.
Obs.: Em tramitação conjunta com o Projeto de Lei nO 2.633, de
1.997. de autoria do Deputado Renato Rainha; e com o Projeto
de Lei nO 2.766, de 1997, de autoria do Executivo local.

(30) ITEM 13: Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de
Lei nO 2.764, de 1997, de autoria do Executivo local.

(4°) ITEM 14: Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de
Lei n° 3.154, de 1997, de autoria do Executivo local

(5°) ITEM 16: Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de
Lei Complementar nO 143, de 1997, de autoria do Executivo
local.

(6°) ITEM 25: Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de
Lei n° 3.147, de 1997, de autoria do Executivo local

(70) ITEM 28: Discussão e votação, em 10 turno, do Projeto de
Lei nO3.150, de 1997, de autoria do Executivo local

(80) ITEM 29: Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de
Lei nO3.151, de 1997, de autoria do Executivo local.

(9°) ITEM 32: Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de
Lei Complementar nO 145, de 1997, de autoria do Executivo
local.

4 - COMUNICADOS DA PRESIDÊNCIA

5-ENCERRAMENTO

11- DETALHAMENTO

PRESIDÊNCIA: Deputada Lúcia Carvalho.

SECRETARIA: Deputados Daniel Marques, César Lacerda e
Zé Ramalho.

LOCAL: Plenário da Câmara Legislativa do Distrito Federal.

INíCIO: 14horas e 38 minutos.

1 -ABERTURA

A Sr," Presidente (Lúcia Carvalho):

- Há número regimentaL Está aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos.

2 - PEQUENO EXPEDIENTE

2,1- COMUNICADOS DA MESA

A luta pela conclusão das obras paralisadas no Brasil tem sido uma bandeira da
moralidade e da eficiência do !lerviço público, conduzida pela< instituiçOes de controle externo,
notadamente pelo Egregio Tribunal de Contas da União, pelo Congresso Nacional e por toda a
sociedade civil organiuda Esta imponante mobiliuç!o é fruto de um longo processo de
amadurecimenlO da sociedade brasileira no sentido de associar a prática politica aos ditames da ética

""'.
o atual Governo do Distrito Federal manifestou-!le sempre no :lentido de concluir

as obras paralisadas por ~stões anteriores, ainda que estas obras não estivessem incluidas nas suas
prioridades sociais. Para tanto foi analisada cada situação esJ}ecifica, do ponto de vista da relaç10 custo-
beneficio, do interesse público e da legalidade do ato

Dentro deste contexto, o Governo do Distrito Federal vem empre<:ndendo
esforços no :lenl1do de finaliur as obras do Si!'tema Metropolitano do Distrito Federa! _ Metro, Essa
obra, orçada inicialmenle, em USS 690 milhões de dólm:s, já consumiu por vota de 713 milhões de
realS, restando para finaliz;á-Ia o total de 400 milhões

Para isso, o Governo do Distrito Federal tem procurado u diveT$aS fontes de
filWlciamentos externos disponiveis para a viabiliução da conclusão do metrô Neste sentido, já foram
vmbiliz.Wos o apone de 78 milhões do Orçamento Geral da Uni!o, e mais 280 milhões de reais advindos
do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Soci:J.l • BNDES O Governo do Distrito Federal
e!'tá em vias de finaliur a negociação para a concretiução de cerca de RS 34,9 milhões de reais do
FINAM. que serão destinados ao financiamento de equipamentos das iir~ de Energia, Sinalizaçil:o.
Conrrole e principalmente 05 quatro últimos cafTOSdo Metrô, Dentre as garantias su~itadas para a

materiali7..ação des"" linha de financiamento foi incluida a previ~o da po~<ihllldade do Banco do Bra~il
S,A. insli!uiç~o pi,hliC/l nacional de reconhecida competência e alUaç~o mercadolÓgica, fomemadora do
desenvolvimento "acionaI, atuar excepcionalmente, como orerador financeiro do< futuro~ !le,,"iço< a
serem prestados pelo transporte metropol;rano

Essa possibilidade esbarra alUalmente na prefTogativa de exclusividade detida pelo
Banal de Brasilia S A., como agente financeiro imicn dn Te<ouro do DF" rrevi~To no Art 144 da
I.ODF. Pretende-se portanto. com este Projeto de Lei. flexibiliza.la para que no caso exclusivo dos
.<erviço< de tran<J>Ilrte metropolitano. 'leja rermitido a atuação de uma outra in<tituição financeira de
caráTer público, tambem responsável pelo desenvolvimento regional, destacadamente na nossa região
"travê< das aplicaçôe< do Fundn Con<titucional do •. entro Oe<!e _ FCO

Entendo que a propo!'ta em tela, preserva totalmente o pape! do Banco de Bra~ilia
S.A. como agente financeiro privilegiado do D,strito Federa!, ao mesmo tempo que amplia ao Poder
Executivo O' canais insntucionai< capues de pos<ibilitar a obtenção de recur~~ para a conclu'<lo das
obras do Sistetnll de Transporte Sobre Trilhos

É de bom ahitre salientar que a Proposição em pauta, se amolda integralmente
a,,. preceito< in<culpido,; l1a parte'" filie do S 2" do Art 144, da Lei Orgânica d" Dimito F~eral

Para tanto, enc.:lminho a presente Mensagem acompanhada do Anteprojeto de
Lei, com ••.•instrumento destinado á substituição da Proposta da Emenda li Lei Orgânica n" :;7. de maio
de 1997.

o e~pirito púhlico e o interesse social presente "es,,", Parlamento Distrital .""hera
apreciar de forma ciosa e celere as intenções materializ.adas no Projeto de Lei de autoria do Executivo.
preservando os interesses maiores do Distrito Federal e de sua população. É com esse intuito. que en,io
a presente Proposta de Projeto de Lei. conclamamlu e",a C••.sa Legislativa a ""r, mais uma ve:o;,parcC'Íra
nos esforços de conclusilO das obras do Metro do Distrito Federal

A opon.umdade. reno\'o a Vossa Excelência protestos de elevada consideração

h; l \"í\
CRISTOV,\M Bll'\RQlI[

Governador do Distrito Federal

EJ(ceJentissima Senhora
Deputada Lúei •• Ca •.•.••lho
Dignís5itnll Presidente a Câmara Legislativa do Distrito Federal
N[STA

Projeto de Lei n" .,3 .1..5'1. de de julho de 1997
(Do Exn. Sr Governador do Di~rito Federal)

Dispõe 'IOl>re[l~ recu,,05 e di~ponihilidade. de
caixa gerados pelos serviços do SiSTema
Metropolitano do DIstrito Fedem!- "1ETRÓ e
dá outr~ provid,;nci~

A CÂ!vtARA LEGISLATIVA DO DlSTRJTO FEDERAL, decreta:

Art I. OS recUrs05 e as di5ponib,lidades de caixa gerados pela prestação de :lerviços
do Sistema Metropolitano do Distrito FedraJ _ METRO, poder10 ser depositados e mO\imemados no
Banco do Brasil S/A

Parligrafo único () dispo~o no caput deste a!'"figr>fiea condicionado ao pagamenln
de remuneração por pan.e do Banco do Brasil S/A. aos recursn.< depositados em conta equivalente aquelJ
apliciveJ am recu,.n, de órgão. e entidades da Adminiwação Pública Federal

Art, Z' Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação
Art, 3. Revogam_-e a' disrosiçôe. em contrario
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An. 6' • A gest!io dn Fundo de "poio e A"i,ténci. ao ldo.o do 0"1010 Federal cahe "- Secretaoa de
Governo do O"lrilO Federal. representado pejo Secretario de Governo do DIstrito Federal. ao qual
~ompete, .em preju'zo de oulra, atri~uiçõe1; prev"la< em lei, e decreto.
J _ (lrdenar empenhos e pagamentos das despesa~ do Fundo,
ri. firmar convén,ns e cnntrato" inelus,ve emrré,limn •.
li! _ autorizar a mOVImentação banária do Fundo.

Tenho a honra de encaminhar a ele\"Mla deliberaç~o desTa r~mara Legislali,a. (> a,,('(o
Projeto de Lei Complementar que "Institui o Fundo de Apoio e Ani.lrncia 110 Idoso do Di,trilO
federal- FAAIIDF.~

o pre<eme Projeto de Lei, ti de grande imponãncia ror vial'!iliar a implemenTação de
ações no sentido de oferecer uma maior p'Olcçilo ao irl"so

De falO, monnente em nOSSOpais, há a necessidade de adoçào de politius desse lip",
como uma forma de reverter n '1uzdro de desrespeitn a e,~< cidadão'. que tanln< serviços prestaram à
nossa comunidade

A criação da Sub$e'Cremia para Assuntos do Idoso fo' um primeiro passo nessa direção,
e a inst;núçAo do Fundo de Apo;o e A<sistência ao ldo'o complementa es'>ll.'medida' que ora ""tamos a
implantar

O Fundo de 11.1"0'0e Assislência ao ldo'o do Diw;1O Federal <era o in'tnJmentn que
fom'eT1l~ni o desenvolvimento de polit,cas sociais, que propiciarão aos idosos, a possibilidalie de lima
llida mais digna, mais condizente cnm o rl"peito que .e deve ler àqueles que lamo ajudaram na
cooSIn'ç;!o e no desenvolllimenlo do Distrilo Federal

Confiante na aprovaç;!o do presenle, •.proveito a oportunidade para reit~rar il Vossa
E"celência, e ao' demais Senhor~ Deputados, volOS de e'lima e elevada consideraç;!o

1\,',k, i\.-
CRlSTOVAM B~ARQlIE
Governador do Distrito Federal

E."celemissima Senhora
DepUlada Lúci •• Ca •..••.alhn
Digni'.<ima Presideme da Câmara Le ••.i,lativa do Di.mto Federal
NESTA ~

CAPiTULO UI
DOS REC1fRSOS DO FUNDO

Seçãnl
Dv .• Recursos Fillall~.!lros

Art. 7" _ Canstimem receita, do Fundo de Apoio e Assist~neia ao Idoso do Dislnw Federal
I . dotaç"'es orçamCT1lams do Distrilo Federal:
li • transferências do Fundo de Assistência Social do Distrito Federal. FAS-DF.
III _ doaçtl", ,contohuiçõc. em dioheirn , valore', ~n< rniwei, e imi"e1S que "en~am a receher de
organismos e entidades nacionais e mlemacionai" bem como de pessoas fisicas e Juridicas nacionaIS e
e<tran!leira'.
IV _ reCllrSOSprovenientes dos concursos lie prognosticos. sortei('ls, loteria" campanhas e SImilares:
V _ recur"" p",veniente< dn re'llltado de aplicaç<'ie' financeira, d(l Fundo. realil.ada, na forma da Lei,
\1- parcelas do produto da arre~adaç!lo de omras receitas pr6pri~s oriunda, das ati,idades económJcas de
pre'tação de 'erviç('l' e de nutra< lran<f"réncia< que o Fundn lCT1hadireito de receher, pnr força de lei e de
con,énios do setor.
\'11 _ outra< fonTe' de'tmada' a garanlir a manulenção nu a e"pan<âo da Política de Apoio e A«i<tencia ao
Idoso nO Dim'lo Federal

~ 1° _ As reCeitaS do Funlio de Apo,o e Assisténcia ao Idoso do Oistrit" Federal ser;;(> depositadas
ohri!,alOoamente em con'a e,pecial a <cr aherta em a!l~ncia de e<lahele<;,mentn handnn nf,cial dn
Governo do D1SlrilOFederal

Ç"r"" /I
Do< AI/lm do F",~lo

An.lI" _Constiruem ar,,'O' do FLlndo de Apoio e Assisréncia ao Idoso do n"trilo Feder~l

I - disponibilidades monelarias em banco ou em cai~a e,pecl~l oriundas lias receiras especific~s;
11_ direitO' que vier a constituir;
m - bens moveis e imoveis que forem destinados ao Conselho de Adrrúnistraçl0,
IV _be1ls moveis e imoveis doados, com ou sem onus. deSlioados ao Conselho de Adrrúnistraç!o.
V _ bens móveis e imóvC!s deslLnados â adrrúnistração e ao funcionamento do Fundo de Apoio e
Assisténc,a ao Idoso do Distrito Federal

PROJETO DE LEI CO!\1PLEME:-;T,\R

N.' , DE DE DE 1997

Parágrafo ('nico . O inventário dos bens e direitos ,inculados ao Fundo de Apoio e Assisténcia aO Idoso
du D••lritu Fed~ral proc~ssar-,.,-. anu.lment~, na forma da I~i

Seçãn Iff
Dvs Passi",'s do Fundo

{"""", " F",,J,, d,>Af'''''' " A ""'''<'1,,-,'''' "" hl,,,,, d" [),"rll"
I:,'úan! _ f.AAf OI-"

o GOVERNADOR DO IlISTRTTO FF:DERAI.. faç" ",her que a Câmara Legi,lativa d" Oi'lrito
Federal decreta e eu >;a"ciono a seguinte lei

CAPin;LO 1
DA DEFf.VfClO £ DOS GBJET7I"OS

Art. 1". Fica C""'tiluidn n Fundn de Apoi" e A.,isléncia a" Idn.o do Distrit" Federal. FAAliDF. cnmn
mecanismo especial de captação de receilas vinClll~d,1Sil realizaçJo de açêles relevantes de Apoio e
Assistencia aO Idoso. nO ãm~ito do DistrilO Federal.

Art. 2. _ O Fundo de Apoin e Assisténc,a ao Idoso do DIstrito Federallem por objetivo prover recursos e
meios capazes de garanltr, de f"rma a!lil, si"emalica e continuada, "financiamCT1l" de l>enefic"". serviç"-<,
programas e projetos destinados ao apoio e oiassisténCla ao idoso nO DiSlriW Fedeml

CAPiTtiLO 11
DA ADMINISTRAÇÜ) DO FlINDV

Art.]" _O Fundn <erâ administrado por um ("on<elhn de Admini<lraçãn c"m a <egUln!e c"mpn,içiio'
I _ Secre!i1rio de Governo do DislrilO Federal.
11_Secrelario da Cria"ça e As,istencia Social.
111- Um representante da Subsecretaria para Assuntos do Ido,o,
IV _ Um rerre«enlante da A«"ciaçãn d,,< Apn<entad'" dn Di,tnto Fede",I,
V _ Um represen!anle lias A~~ociaç(\es lios Idosos do D,strito Feder~l:
VI _ 11m rl'pre.<enlanle dn< """1'''' Comunit;;",,< da Terceira Idade dn Oi<trit" Federal:
VII-Um repre<emante do Conselho do ld"s" do Distrito Federal.
VlI\ _ (Im representante da Secretaria de ol,dmini.traç." do ni<trito Federal.
rx _ Um represen!.me da S,,~secretaria de nefe>;a do ConSlLmidordo DF - PROCON:
X _ \Im rerre,entante da Cnnrdenadoria para a lm~!,ração da Pe""a p"rtadora de Oeficiencia do ni,uito
Federal- CORDElDF,
Xl _ 11m repre,entante nn Nucien [slud", da Polillca da Terceira Idade. da IJ",~er<idadc de Ara.ilia_
;-JEPTIIUnB.
XI! _ lim rerre<entante da l!nive"idJde Catnlica de Bra<1ha - "lJV[M:
Xll1 " Um represemanle do Conselho do, Direitn' da Mulher do Di'lritn Federal - CDMfOF.
XIV _ I Im repre'lentante do ("o"'el~n de A"i'léncia Soc'al do Oi"rito Federal'. ("ASIDF,
XV _ Um repre,ent~nte da Secretari" de."alLde do DIstrito Federal

Parágrafo [mico _ O Fundo de Apoio e AssiSlenci" ao idoS<' do Distoto Federal sera presidido pelo
Secretário de Governo do Distrilo Federll

Art.4" _ O Fundo de Apoio e AS5isléncia ao Idoso do DiSlritn Federal fica llinculado a Secretaria de
Gnvemo dn Di<lrilO Federal. re'pon~vel pela ge~lãn da Polit,ca de Apoin e A•• isténcla ao ld",o nn
D,strito Federal e serâ coordenad(\ pelo Secretario lie Governo lio DistriTO Federal. O" SCl' represem"nle
expressamente de~ignad('l, ",h ,upe;v,~o e fi,calização do Con,e1ho de Admini'tração

Art.,S' _ O orçamemo dn Fundo de Apoio e Assistencia ao ld~so do Distrito Federal, constará das
poliucas e programa, anua" e plurianua" do Governo do 0"1010 Federal e <era suhmetido a aprec1ação e
a aprovação do Conselho de Adrrúnímação

An, 'I" _Conslituem passi'vos do F"nd('l de Apoio e Assistência aO lrloso do Distrito Federal as obrigaç<'ies
de qualquer natureza que o Governo dn Di'<1rilO Federal ven~a a a"'lJmir para a manUlenç!i{) e ()
funcionamento da Polilica lie Apoio e A"islénc,a ao Idoso lio Distrito Federal

CAPiTULO IV
D,4 EXECUCio OR(.4..H£VT.4RJA

S~çãof
na" Oe,'fIoI.<a<dn Fu"do

Art. Hl_ As despesas do Fundo de Apoio e Assistencia ao llioso do Dismto Federal c(>nstituir-se-ilo de
I - financiamenlO dm heneficio' eventuais, <erviç('ls e programa. de Apoio e Assi,tência ao Ido'('I.
previamenle aprovados ~Io Conselho de Adrrúnistração,
li _ atendimento a aç1\e' de caráter de emergencia;
111- apoio a atillidades pemanemes de esoldos, pes<]uisas e capacitação de recur,os ~umanos,
IV _ pag~mCT1tnpela pre.taç!o de ,erviço' a enlidade< conveniadO' de direito pri'ado par. a e~ecução de
programas Ou proJelOs especificos de apoio e ilSsisténci. ao ido.o,
V _ aqui<içiio de material permanente e de cnosumo e de outrn' ,,,,umn< nece.""ri,,, ao de,envolvimemo
da ações de "poio e assistencia ao ,doso:
vr _ con.truçãn. reforma, ampliação ou locação de imóvei, para o desenvolvimento da< açi'>es de apn;o e
assisténCla ao ,doso
VII _ atendimento de de'pe<a' díver"" de prnnto pagamentn nccc"",,,ria< a e~ecução inadióivel de aç<'ie'<
emergenci.is de ap('io e aSSlsténci•• 0 idoso

Art. 11 _ Nenhuma despesa será realizada .em que haja dmaç!o nrçamCT1laria própna e a nece,,,,,oa
autorização do ordenador de despesa

~~pl"fi
Dm' R~cel/'"

An, 12 • A e~ec\Jçilo orçamenlaria da, receitas se pr('cessar,; mediame obtenção do se" prO<hllO nas
fonte'< determonada< ne"a l.e,

CAPiTL'LOV
D.~S DISPOSIÇOES GERAfS

An. 13 - Fica o Poder Executivo autorizado a ahrir crédito adicional para atender as de'pe<as de
implao!ação lio F"ndo de que trata esra Lei

Art. 14 - O Pnder Execulivo, no pra>'o de rrinla di•• apó~ a puhlrcaç!o de,ta Lei, e~pedirá nOrma,
reg"lamenlando os se"s dISpositivos .

Art, '5 -E.ta Lei enlra em llignr na data de ",a puhlicação

Art. 16 • Revogam-se as disposiçóes em conrráno

3 - ORDEM DO DIA

(1°) ITEM 9: Discussão e votação, em 10 turno, do Projeto de Lei
nO 3.085, de 1997, de autoria do Executivo local, que "Dispõe
sobfe a concessão de férias aos sefVidores da administração
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direta, autárquica e fundacional do Distrito Federal e dá outras
providências".
~Parecer favorável do relator da CCJ, Deputado Renato Rainha,
acatando emenda de Plenário, de autoria de vários
Deputados. APROVADO por votação em processo simbólico
(22 Deputados presentes).
- Parecer do relator da CAS, Deputado Manoelzinho, nos termos
da CCJ. APROVADO por votação em processo simbólico
(22 Deputados presentes).
- Votação do projeto em 1° turno. APROVADO por votação em
processo simbólico (22 Deputados presentes).

(2°) ITEM 12: Discussão e votação, em 10 turno, do Projeto de
Lei n° 610, de 1995, de autoria do Deputado Renato Rainha, que
"Altera e acrescenta parágrafo ao art. 3° da Lei nO 515, de 28 de
julho de 1993".
Obs.: Em tramitaçãoconjuntacom o Projeto de Lei nO2.633, de 1997,
de autoria do Deputado Renato Rainha, que "Dispõe sobre a inclusão
dos lotes que menciona no Anexo I da Lei n° 515, de 28 de julho de
1993"; e com o Projeto de Lei nO2.766, de 1997, de autoria do
Executivo local, que "Altera a Lei nO515, de 28 de julho de 1993, que
'dispõesobredesafetaçãoe vendade bens de uso comumdo povo e da
outrasprovidências"'.
- Parecer favorável do relator da CCJ, Deputado Edimar Pireneus,
na forma do substitutivo apresentado. APROVADO por votação
em processo simbólico (19 Deputados presentes).
- Parecer favorável do relator da CEOF, Deputado Marco Lima,
nos termos da CCJ. APROVADO por votação em processo
simbólico (20 Deputados presentes).
- Parecer favorável do relator de-'CAS, Deputado Zé Ramalho, nos
termos da CCJ. APROVADO por votação em processo simbólico
(23 Deputados presentes).
- Votação do projeto em 1° turno. APROVADO com 24 votos
favoráveis.

(30) ITEM 13: Discussão e \0tação, em 1° turno, do Projeto de
Lei nO2.764, de 1997, de autoria do Executivo local, que "Dispõe
sobre a criação do Conselho Superior de Segurança Pública do
Distrito Federal".
_Parecer favorável do relator da CCJ, Deputado Renato Rainha,
com apresentação de substitutivo que rejeita as emenda~ nOS:,~ e
2. APROVADO por votação em processo slmbolrco
(21 Deputados presentes).
_Destaque à emenda nO2, de 1° turno, de autoria dos Deputados
Cláudio Monteiro, João de Deus e Marco Lima. REJEITADA com
13 votos contrários e 10 votos favoráveis. Houve uma ausência.
_Parecer do relator da CCJ, Deputado Renato Rainha, sobre
emenda de plenário ao substitutivo de autoria do Deputado Marco
Lima. APROVADO com 15 votos favoráveis, 7 votos contrários e
2 abstenções.
_Parecer do relator da CAS, Deputado Zé Ramalho, sobre o
substitutivo. APROVADO por vota.ção em processo simbólico
(24 Deputados presentes). . .
• Votação do projeto em 1° turno, nos termos do substitutiVO da
CCJ, acatadas as emendas de 10 turno. APROVADO por votação
em processo simbólico (24 Deputados presentes).

(4°) ITEM 14: Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de
Lei nO3.154, de 1997. de autoria do Executivo local, que "Dispõe
sobre os recursos e disponibilidades de caixa gerados pelos
serviços do Sistema Metropolitano do Distrito Federal (METRÓ) e
dá outras providências". . .
_Parecer favorâvel do'relator da CCJ, Deputado Edlmar Plreneus,
na forma da emenda de plenário n° 1. APROVADO por votação
em processo simbólico (16 Deputados presentes). :
_Parecer favorâvel do relator da CEOF, Deputado Marco Lima, na
forma da emenda de plenário nO1. APROVADO por votação em
processo simbólico (15 Deputados presentes). . .
- Votação do projeto em 10turno, na forma da emend.a d~ ~lenano
nO 1. APROVADO por votação em processo 51mbollco (15
Deputados presentes).

(50) ITEM 16: Discussão e votação, em 10 turno, do Projeto de
Lei Complementar nO 143, de 1997, de autoria do Executivo

loca!, que "Altera a destinação da área que especifica e dâ outras
providências".
- Parecer favorável do relator da CCJ, Deputado Renato Rainha,
na forma do substitutivo apresentado. APROVADO por votação
em processo simbólico (15 Deputados presentes).
- Parecer favorável do relator da CEOF, Deputado Odilon Aires,
nos termos da CCJ. APROVADO por votação em processo
simbólico (15 Deputados presentes).
- Votação do projeto em 10 turno. APROVADO com 17 votos
favoráveis. Houve 7 ausências.

(6°) ITEM 25: Discussão e votação, em 10 turno, do Projeto de
Lei n° 3,147, de 1997, de autoria do Executivo local, que "Autoriza
o Poder Executivo a abrir crédito suplementar à Lei Orçamentária
Anual do Distrito Federal no valor de R$ 34.942.860,00 (trinta e
quatro milhões, novecentos e quarenta e dois mil e oitocentos e
sessenta reais)".
- Parecer do relator da CCJ, Deputado FilippeJli, na forma do
substitutivo e das emendas apresentadas. APROVADO por
votação em processo simbólico (18 Deputados presentes).
- Parecer do relator da CEOF, Deputado Marco Uma, na forma do
substitutivo apresentado pela CCJ. APROVADO por votação em
processo simbólico (23 Deputados presentes),
- Votação do projeto em 1° turno. APROVADO por votação em
processo simbólico (22 Deputados presentes).

(70) ITEM 28: Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de
Lei nO3.150, de 1997, de autoria do Executivo local, que "Autoriza
o Poder Executivo a abrir crédito suplementar à Lei Orçamentária
Anual do Distrito Federal no valor de R$ 6.000.000,00 (seis
milhões de reais)".
- Parecer favorâvel do relator da CCJ, Deputado Filippelli, com
apresentação de substitutivo. APROVADO por votação em
processo simbólico (24 Deputados presentes).
_Parecer favorâvel do relator da CEOF, Deputado Wasny de
Roure, nos termos da CCJ. APROVADO por votação em
processo simbólico (22 Deputados presentes). _
- Votação do projeto em 10 turno. APROVADO por votaçao em
processo simbólico (22 Deputados presentes).

(8°) ITEM 29: Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de
Lei nO 3.151, de 1997, de autoria do Executivo local, que "Autoriza
o BRB - Banco de Brasília S/A - a criar subsidiárias para as
finalidades que especifica".
- Parecer favorâvel do relator da CCJ, Deputado Peniel Pacheco,
com apresentação de substitutivo. APROVADO por votação em
processo simbólico (21 Deputados presentes).
- Parecer favorável do relator da CEOF, Deputado Wasny de
Roure, nos termos da CCJ. APROVADO por votação em
processo simbólico (21 Deputados presentes). . .
- Votação do projeto em 10 turno, na forma do substitutivo
apresentado pela CCJ. APROVADO por votação em processo
simbólico (21 Deputados presentes) .

(90) ITEM 32: Discussão e votação, em 10 turno, do Projeto de
Lei Complementar nO 145, de 1997, de autoria do Executivo
local, que "Institui o Fundo de Apoio e Assistência ao Idoso do
Distrito Federal (FAAI/DF).
- Parecer favorável do relator da CCJ, Deputado Cláudio
Monteiro, com apresentação de emendas. APROVADO por
votação em processo simbólico (21 Deputados presentes).
- Parecer favorável do relator da CEOF, Deputado Jorge Cauhy,
nos termos da CCJ. APROVADO por votação em processo
simbólico (20 Deputados presentes).
- Votação do projeto em 1° turno. APROVADO com 23 votos
favoráveis. Houve uma ausência.

4. COMUNICADOS DA PRESIDÊNCIA

- Saúda os moradores dos condomínios presentes nas
galerias.

- Anuncia a presença do Subsecretârio para Assuntos da
Terceira Idade (AETI), João Batista de Medeiros.
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- Informa que foi necessário efetuar alterações nos anexos I.
I1e III do Projeto de Lei na 3.148, de 1997, aprovado na sessão
realizada em 2 de julho de 1997.

-Dá como lidos os referidos anexos e indaga aos Deputados
se existe alguma objeção ás alterações efetuadas.

- Considera aprovada esta redação final. em face de não
haver objeções.

5-ENCERRAMENTO

A Sr,' Presidente (Lúcia Carvalho):

_ Convoco 0$ Srs. Deputados para a sessão extraordinária a
realizar~se em seguida, com esta Ordem do Dia:

ITEM 12: Dis'cussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei
na610, de 1995, de autoria do Deputado Renato Rainha.
Obs.: Em tramitação conjunta com o Projeto de Lei n° 2.633, de
1.997, de autoria do Deputado Renato Rainha; e com o Projeto
de Lei na2.766, de 1997, de autoria do Executivo local.

ITEM 14: Discussão e votação, em 20 turno, do Projeto de Lei
na3.154, de 1997, de autoria do Executivo local.

ITEM 16: Discussão e votação, em 20 turno, do Projeto de Lei
Complementar na 143, de 1997, de autoria do Executivo local.

ITEM 29: Discussão e votação, em 20 turno, do Projeto de Lei
na3.151, de 1997, de autoria do Executivo local.

ITEM 32: Discussão e votação, em 20 turno, do Projeto de Lei
Complementar na 145, de 1997, de autoria do Executivo local.

ITEM 13: Discussão e votação, em 20 turno, do Projeto de Lei
na2.764, de 1997, de autoria do Executivo local.

ITEM 28: Discussão e votação, em 20 turno, do Projeto de Lei
na3.150, de 1997, de autoria do Executivo local.

ITEM 9: Discussão e votação, em 20 turno, do Projeto de Lei
na3.085, de 1997, de autoria do Executivo local.

ITEM 25: Discussão e votação, em 20 turno, do Projeto de Lei
na3.147, de 1997, de autoria do Executivo local.

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a presente
sessão.

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 42 minutos.)

TERCEIRA SECRETARIA
DIRETORIA LEGISLATIVA .

DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENARIO

SETOR DE TRAMITAÇÃO, ATA E SÚMULA

l' SESSÃO LEGISLATIVA EXTRAORDINÁRIA
DE 1997 (CONVOCADA PELO SR. GOVERNADOR)

ATA DA 7' (SÉTIMA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA,

EM 4 DE JULHO DE 1997.

l-SUMÁRIO

1 -ABERTURA

2 - PEQUENO EXPEDIENTE

2.1 - COMUNICADO DA MESA

- Mensagem na 194, de 1997, do Governador do Distrito Federal.

3 - ORDEM DO DIA

(10) ITEM 12: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de
Lei n° 610, de 1995, de autoria do Deputado Renato Rainha.
Obs.: Em tramitação conjunta com o Projeto de Lei nO2.633, de
1997, de autoria do Deputado Renato Rainha: e com o Projeto de
Lei na2.766, de 1997, de autoria do Executivo local.

(2°) ITEM INCLUíDO: Discussão e votação da redação final do
Projeto de Lei nO610, de 1995, de autoria do Deputado Renato
Rainha.
Obs.: Em tramitação conjunta com o Projeto de Lei n° 2.633, de
1997, de autoria do Deputado Renato Rainha: e com o Projeto de
Lei nO2.766, de 1997, de autoria do Executivo local.

(30) ITEM 14: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de
Lei na3.154, de 1997, de autoria do Executivo local.

(40) ITEM INCLUíoo: Discussão e votação da redação final do
Projeto de Lei na 3.154, de 1997, de autoria do Executivo loca1.

(50) ITEM 16: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de
Lei Complementar nO 143, de 1997, de autoria do Executivo
local.

(60) ITEM INCLUíDO: Discussão e votação da redação final do
Projeto de Lei Complementar n° 143, de 1997, de autoria do
Executivo local.

(70) ITEM 29: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de
Lei na3.151, de 1997, de autoria do Executivo local.

(80) ITEM INCLUíDO: Discussão e votação da redação final do
Projeto de Lei na3.151, de 1997, de autoria do Executivo local.

(90) ITEM 32: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de
lei Complementar n° 145, de 1997, de autoria do Executivo
local.

(10°) ITEM INCLUíDO: Discussão e votação da redação final do
Projeto de Lei Complementar na 145, de 1997, de autoria do
Executivo local.

(11°) ITEM 13: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de
Lei na2.764, de 1997, de autoria do Executivo local.

(12°) ITEM INCLUíDO: Discussão e votação da redação final do
Projeto de Lei na2.764, de 1997, de autoria do Executivo local.

(13°) ITEM 28: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de
Lei na3.150, de 1997, de autoria do Executivo locaL

(14°) ITEM INCLUíoo: Discussão e votação da redação final do
Projeto de Lei na3.150, de 1997, de autoria do Executivo local.

(15°) ITEM 9: Discussão e votação, em 20 turno, do Projeto de
Lei na3.085, de 1997, de autoria do Executivo local.

(16°) ITEM INCLUíDO: Discussão e votação da redação final do
Projeto de Lei n° 3.085, de 1997, de autoria do Executivo local.
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(17°) ITEM 25: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de
lei na 3.147, de 1997, de autoria do Executivo JocaL

(18°) ITEM INCLUíoo: Discussão e votação da redação final do
Projeto de Lei nO 3.147, de 1997, de autoria do Executivo local.

4 - COMUNICADO DA PRESIDÊNCIA

5-ENCERRAMENTO

11- DETALHAMENTO

PRESIDÊNCIA: Deputada Lúcia Carvalho.

SECRETARIA: Deputado Zé Ramalho.

LOCAL: Plenário da Câmara Legislativa do Distrito Federal.

INíCIO: 20 horas e 42 minutos.

1 -ABERTURA

A.Sr,- Presidente (Lúcia Carvalho):

3 - ORDEM DO DIA

(1°) ITEM 12: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de
Lei n° 610, de 1995, de autoria do Deputado Renato Rainha, que
"Altera e acrescenta parágrafo ao art. 3° da Lei nO515, de 28 de
julho de 1993"
Obs.: Em tramitação conjunta com o Projeto de Lei n° 2,633, de
1997, de autoria do Deputado Renato Rainha, que "Dispõe sobre
a inclusão dos lotes que menciona no Anexo I da Lei nO515, de
28 de julho de 1993"; e com o Projeto de Lei nO 2.766, de 1997,
de autoria do Executivo loca!, que "Altera a Lei n° 515, de 28 de
julho de 1993, que 'dispõe sobre desafetação e venda de bens de
uso coml,lm do povo e da outras providências"'.
APROVADO com 24 votos favoráveis.

(2°) ITEM INCLUíDO: Discussão e votação da redação final do
Projeto de Lei n° 610, de 1995, de autoria do Deputado Renato
Rainha, que "Altera e acrescenta parágrafo ao art. 3° da Lei
n' 515. de 28 de julho de 1993".
Obs,: Em tramitação conjunta com o Projeto de Lei nO2.633, de
1997, de autoria do Deputado Renato Rainha, que "Dispõe sobre
a inclusão dos lotes que menciona no Anexo I da Lei n° 515, de
28 de julho de 1993"; e com o Projeto de Lei na 2.766, de 1997,
de autoria do Executivo local, que "Altera a Lei n° 515, de 28 de
julho de 1993, que 'dispõe sobre desafetação e venda de bens de
uso comum do povo e dá outras providências'''. APROVADA nos
termos do 9 5° do art. 176 do Regimento Interno.

2 - PEQUENO EXPEDIENTE

- Há número regimental. Está aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos.

2.1 • COMUNICADO [IA MESA

MENSAGEM
N.' j 94 I97-GAG Brasilia, 04 de julho de 1997.

(3°) ITEM 14: Discussão e votação, em 20 turno, do Projeto de
Lei nO 3.154, de 1997, de autoria do Executivo local, que "Dispõe
sobre os recursos e disponibilidades de caixa gerados pelos
serviços do Sistema Metropolitano do Distrito Federal (METRÔ) e
dá outras providências~. APROVADO por votação em processo
simbôlico (22 Deputados presentes).

(4°) ITEM INCLUíDO: Discussão e votação da redação final do
Projeto de Lei nO3.154, de 1997, de autoria do Executivo local,
que "Dispõe sobre os recursos e disponibilidades de caixa
gerados pelos serviços do Sistema Metropolitano do Distrito
Federal (METRÓ) e dá outras providências". APROVADA nos
termos do 9 5° do art. 176 do Regimento Interno.

Senhora Presidente,

Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência e aos demais membros
dessa colenda Casa, para solicitar, em confomúdade com o Regimento Interno da Câmara
Legislativa do Distrito Federal, que sejam adotadas as providências para a retirada de
tramitação das proposições abaixo relacionadas:

~,.:\1Hi:\!l. w:ii.iE'í!iliíliiiiiiiiiiiiiiiiiiiiii •• iil.!:l'l1l1$~.;a.!J. iiiiiiiiiliiiiiiiiiiiiiiiiiiiii. li'
PL i 3094 i Aprova áreas objeto de aplkaç.\o da Lei n.0 954,de 17 de novembrode~:

I (97 !1995, e dá outras providêndas.{Regulariuç.\o dos Parcelamentos .:.
: 'Condomínios) :r

.. PLC 017 i Dispõe sobre ° Plano Diretor Local de Sobr.ldinho e dá outras,:
/96 'providencias i:

FLC 037 i Aprova o PlanoDiretorLocald~ úndangol;india, RegíAO Administrativa;<
i' I (W :XIX, confonne°dispostono ar\..316da LeiOrglnica do DistritoFederal li
I; PLC i 039 Altera a Lei Complementar n.0 17(W, que aprovou o Plano Diretor dei~
. I /97 !OrdenamentoTerritorialdoDF li
': PLC ! 169 Dispõe sobre a criaç.\o do Fundo de Desenvolvimento do Turismo -:'

/97 FUNDETURe de instrumentos para ° fomento da atividade turistica no::
'âmbitodo DistritoFederale d~rovidêndas '

'PL: Pmj<:t<>O: Lei
PLC, ProJelOO: Lei CompJement:lr

Sendo o que se apresenta para o momento, renovo a Vossa Excelência e aos
seus ilustres pares, protestos de elevado respeito e consideração.

1,.,.;11l-.. A.
CRISTOVAM BUARQUE

GOVERNADOR 00 DISTRITO FEDERAL

Excelenlissima Senhora
DEPUTADA LÚCIA CARVALHO
PRESIDENTE DA cÀMARA LEGISLATIVA DO DISTRJTO FEDERAL
NESTA

(5°) ITEM 16: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de
Lei Complementar nO 143, de 1997, de autoria do Executivo
local, que "Altera a destinação da área que especifica e dá outras
providências". APROVADO com 22 votos favoráveis. Houve 2
ausências.

(6°) ITEM INCLUíDO: Discussão e votação da redação final do
Projeto de Lei Complementar nO 143, de 1997, de autoria do
Executivo local, que "Altera a destinação da área que especifica e
dá outras providências". APROVADA nos termos do 9 5° do
art. 176 do Regimento Interno.

(7°) ITEM 29: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de
Lei n° 3.151, de 1997, de autoria do Executivo local, que "Autoriza
o BRB - Banco de BrasHia S/A - a criar subsidiárias para as
finalidades que especifica". APROVADO por votação em
processo simbôlico (22 Deputados presentes).

(80) ITEM INCLUíDO: Discussão e votação da redação final do
Projeto de Lei nO3.151, de 1997, de autoria do Executivo local,
que "Autoriza o BRB ~Banco de Brasília S/A - a criar subsidiárias
para as finalidades que especifica", APROVADA nos termos do
~ 5° do art. 176 do Regimento Interno.

(9°) ITEM 32: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de
Lei Complementar n° 145, de 1997, de autoria do Executivo
local, que "Institui o Fundo de Apoio e Assistência ao Idoso do
Distrito Federal (FAAIIDF)".
~Parecer favorável do relator da CCJ, Deputado Cláudio
Monteiro, ao substitutivo de 2° turno. APROVADO por votação em
processo simbólico (18 Deputados presentes).
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_Parecer do relator da CEOF, Deputado Jorge Cauhy, nos termos
da CeJ. APROVADO por votação em processo simbólico
(18 Deputados presentes).
_Votação do projeto em 2° turno, nos termos do substitutivo.
APROVADO com 23 votos favoráveis. Houve 1 ausência.

(100) ITEM INCLUíDO: Discussão e votação da redação final do
Projeto de Lei Complementar nO 145, de 1997, de autoria do
Executivo local, que "Institui o Fundo de Apoio e Assistência ao
Idoso do Distrito Federal (FAAI/DF)". APROVADA nos termos do
9 5° do art. 176 do Regimento Interno.

(110) ITEM 13: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de
Lei nO 2.764, de 1997, de autoria do Executivo local, que "Dispõe
sobre a criação do Conselho Superior de Segurança Pública do
Distrito Federal". APROVADO por votação em processo simbólico
(20 Deputados presentes).

(12") ITEM INClUíDO: Discussão e votação da redação final do
Projeto de lei nO2.764, de 1997, de autoria do Executivo local,
que "Dispõe sobre a criação do Conselho Superior de Segurança
Pública do Distrito Federal". APROVADA nos termos do ~ 5° do
art. 176 do Regimento Interno.

(130) ITEM 28: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de
Lei n° 3.150, de 1997, de autoria do Executivo local, que "Autoriza
o Poder Executivo a abrir crédito suplementar à Lei Orçamentária
Anual do Distrito Federal no valor de R$ 6.000.000,00 (seis
milhões de reais)". APROVADO por votação em processo
simbólico (20 Deputados presentes).

(140) ITEM INClUíDO: Discussão e votação da redação final do
Projeto de lei n° 3.150, de 1997, de autoria do Executivo local,
que "Autoriza o Poder Executivo a abrir crédito suplementar à
Lei Orçamentária Anual do Distrito Federal no valor de
RS 6.000.000,00 (seis milhões de reais)". APROVADA nos termos
do S 5° do art. 176 do Regimento Interno.

(150) ITEM 9: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de
lei nO3.085. de 1997, de autoria do Executivo local, que "Dispõe
sobre a concessão de férias aos servidores da administração
direta, autárquica e fundacional do Distrito Federal e dá outras

providências". APROVADO por votação em processo simbólico
(20 Deputados presentes).
(160) ITEM INClUi DO: Discussão e votação da redação final do
Projeto de lei nO3.085, de 1997, de autoria do Executivo local,
que "Dispõe sobre a concessão de férias aos servidores da
administração direta, autárquica e fundacional do Distrito Federal
e dá outras providências", APROVADA nos termos do ~ 5° do art.
176 do Regimento Interno.

(170) ITEM 25: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de
lei nO3.147, de 1997, de autoria do Executivo local, que "Autoriza
o Poder Executivo a abrir crédito suplementar à Lei Orçamentária
Anual do Distrito Federal no valor de R$ 34.942.860,00 (trinta e
quatro milhões, novecentos e quarenta e dois mil e oitocentos e
sessenta reais)". APROVADO por votação em processo simbólico
(20 Deputados presentes).

(18°) ITEM INClUíoo: Discussão e votação da redação final do
Projeto de lei nO3,147, de 1997, de autoria do Executivo local,
que "Autoriza o Poder Executivo a abrir crédito suplementar à Lei
Orçamentária Anual do Distrito Federal no valor de
R$ 34.942.860,00 (trinta e quatro milhões, novecentos e quarenta
e dois mil e oitocentos e sessenta reais)". APROVADA nos
termos do 9 5° do art. 176 do Regimento Interno.

4 - COMUNICADO DA PRESIDÊNCIA

_Faz uma avaliação dos trabalhos produzidos pela CLDF no
1° semestre de 1997.

5-ENCERRAMENTO

A Sr.- Presidente (lúcla Carvalho):

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a presente
sessão.

(Levanta-se a sessão às 21 horas e 8 minutos.)

A Vida Pa~~a Rápido •••
••• pata qUl!rn toda
acirna do!: lirnitM dI!
vl!locidadl! na!: via!:

pública!:.

C/;PARE'"~e PENSE
." FIQUE VIVO

~

d"' ••U •• IU.nYA
DO DlITI:nO PlDI •••.
Trabalhando Por Você.
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